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ESTADODABAHIA 
MUNICÍPIODECAMPOALEGREDELOURDES 
CNPJ de nº 14.117.329/0001-41 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES-BA E 
A EMPRESA MF GESTÃO EDUCACIONAL L TOA. 

O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES - BA, entidade jurídica de direito público interno, com 
sede a com sede na Rua Abílio Dias, s/n, bairro Joaquim Antunes, CEP 47.220-000, devidamente inscritano 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 14.117.329/0001-41, nesse ato representado pelo 
seu Prefeito Municipal, Sr. ENILSON MARCELO RODRIGUES DA SILVA, inscrito no CPF: 187.264.615-87 
e portador do RG nº 02062596-03, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa MF 
GESTÃO EDUCACIONAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
52.298.822/0001-02, com sede na Rua Gabriel Rodrigues de Oliveira, 126, Bairro Novo Oeste, Capim 
Grosso-BA, representada neste ato pela Sr. FERNANDO BRITO DE ALMEIDA, inscrito no CPF/MF sob o 
n.º 033.167. 765-24, carteira de identidade nº 012285, CRSS/BA residente e domiciliado na Rua Gabriel 
Rodrigues, 126, Bairro Novo Oeste, Capim Grosso, Capim Grosso-BA, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 
autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 063/2024e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133. de 1° de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Dispensa de Licitações n. 003/2024, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULAPRIMEIRA:DOOBJETO 
O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços especializados 

para a realização da jornada pedagógica 2024 no município de Campo Alegre de Lourdes/BA. nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Vinculamestacontratação,independentementedetranscrição: 

OTermo de Referência; 

AProposta do contratado; 

Eventuaisanexosdosdocumentossupracitados. 

CLÁUSULASEGUNDA-VIGÊNCIAEPRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é até o dia 26 de abril de 2024, contados da data de suaassinatura, 
na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULATERCEIRA-MODELOSDEEXECUÇÃOEGESTÃOCONTRATUAIS 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULAQUARTA-SUBCONTRATAÇÃO 

Nãoseráadmitidaasubcontrataçãodoobjetocontratual. 

CLÁUSULAQUINTA-PREÇO 

O valor total da contratação é de R$ 38.000,00 (trinta e oito mil reais), correspondente aos determinados 
itens: 
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SERVIÇO/PÚBLICO- TEMAS 
ALVO 

l-"Educaçãode 
PALESTRADE CampoAlegrede 

ABERTURA Lourdes: se faz 
sentir,fazsentido". 

Público-alvo:Todososprofissionaisdeeducação da 
rede; Comunidade em geral 

l -Oprofessor: 
PALESTRA agente de 

transformação 

2-0professor: 
agente de 

Público-alvo: Todos os transformação 
profissionaisdeeducaçãoda 

3-0professor: rede: Comunidade em geral 
agente de 

transfom1ação 

1-Gestãode 

PALESTRA 
pessoas: da 
liderançaaos 

resultados 

Público-alvo:Gestoresescolareseequipe 
pedagógica da rede; 

l - Competências 
PALESTRA socioemocionaisna 

sala de aula. 

Público-alvo :T odosdecenteseequipe 
pedagógica da rede; 

PALESTRA 
1-Alfabetizaçãoe 

letramento 

Público-alvo:Todosdocentes,alfabetizadorese 
equipe Pedagógica da rede; 

ANIMAÇÃODA Animadorde 
JORNADA evento 

Público-alvo:Todososprofissionaisdeeducação da 
rede; Comunidade em geral 

MOMENTOCULTURAL Cantora/saxofonista 

Público-alvo:Todososprofissionaisdeeducação da 
rede; Comunidade em geral 

HORÁRIO/HORAS 
VALOR 

UNITÁRIO 

l 9h:OO- 03horas R$10.000,00 

08h:00às lOh:OO R$3.000,00 

12h:30às 14:00 R$ 3.000,00 

10h:30às 12h:30 R$3.000,00 

IOh:30às 12h:30 R$3.000,00 

Apresentação entre os 
R$2.500,00 

intervalosdasatividades 

Apresentação entre os 
R$1.500,00 intervalosdasatividades 

tJP·' 
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08hàs 12h-03horas .,..9 
030FICINASCARGA !-Educação "'àl-f. 

HORÁRIA08H integral 

R$3.000,00 

Público-alvo: Todos 
2-Aprendizagem l 3h:30-l 7h:00-03 

docentes,gestoreseequipe 
significativa horas 

pedagógica da rede 3-metodologias 
ativas 

1-Como 
transformar o 08hàs 12h-03horas 

020FICINASCARGA espaço da creche 
HORÁRIA08H emumambientede 

aprendizagem 13h:30-16h:00-02:30 
R$ 2.000,00 

horas 

Público-alvo: Professores, 
2-Creche:docuidar,brincareacolherà 

assistentes, cuidadores e 
prática pedagógica 

coordenadores de creche. 

1-Noçõesbásicas 

030FICINASCARGA sobre inclusão e 

HORÁRIA08H diversidade. 

2-Educação 
especial e 

R$4.000,00 inclusiva: 08hàs 12h-03horas 

Público-alvo: Todos possíbilidadee 

docentes,gestoreseequipe desafios; 

pedagógica da rede 3-Educação 
especial na 

perspectivada 
inclusiva 

Palestrasmomento 
PALESTRA culturaJ/animação 

oficinas 

Público-alvo: Educação l0h:30às 12h:30 R$3.000,00 
infantil, Ensino 

(Educaçãodo 
Fundamental, Educação de campo) 
jovenseAdultos-Educação 

do campo. 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscaise 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

CLÁUSULASEXTA-PAGAMENTO 

Oprazoparapagamento aocontratado edemaiscondiçõesaelereferentesencontram-sedefinidos no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULASÉTIMA-OBRIGAÇÕESDOCONTRATANTE 

7.1.Sãoobrigaçõesdo Contratante: 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

/l / 

(li'! 

;;. 
·"' 
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ReceberoobjetonoprazoecondiçõesestabelecidasnoTermode Referência; ~-.Y. /{.P: 
NotificaroContratado,porescrito,sobrevícios,defeitosouincorreçõesverificadasnoobjeto fornecido, pa~1'.iue .~· 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

Acompanharefiscalizaraexecuçãodocontratoeocumprimentodasobrigaçõespelo Contratado; 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao prestação de serviços oriundos do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

AplicaraoContratadoassançõesprevistasnaleieneste Contrato; 

CientificaroórgãoderepresentaçãojudicialdadoMunicipioparaadoçãodasmedidascabiveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçãodo 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramenteprotelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

Mdministraçãoteráoprazode30(trinta)dias,acontardadatadoprotocolodorequerimentopara decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULAOITAVA-OBRIGAÇÕESDOCONTRAT ADO 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridadesuperior (art. 
137. li. da Lei n.º 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, noprazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçãoou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrênciaanormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
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Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em I~ , a 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.0 14.133. de 2021); 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único.da lei n.0 

14.133. de 2021 ); 

Guardarsigilosobretodasasinformaçõesobtidasemdecorrênciadocumprimentodocontrato; 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório parao atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. li. d, da Lei 
n°14.133. de 2021. 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

CLÁUSULADÉCIMA-GARANTIADEEXECUÇÃO 

Nãohaveráexigênciadegarantiacontratualdaexecução. 

CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA-INFRAÇÕESESANÇÕESADMINISTRATIVAS 

Cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdaleinº14.133.de2021 ,ocontratadoque: 

a) dercausaàinexecuçãoparcialdocontrato; 

b) dercausaàinexecuçãoparcialdocontratoquecausegravedanoàAdministraçãoouaofuncionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

e) dercausaàinexecuçãototaldocontrato; 

d) ensejaroretardamentodaexecuçãooudaentregadoobjetodacontrataçãosemmotivo justificado; 

e) apresentardocumentaçãofalsaouprestardeclaraçãofalsaduranteaexecuçãodocontrato; 

f) praticaratofraudulentonaexecuçãodocontrato; 

g) comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquernatureza; 

h) praticaratolesivoprevistonoart.5ºdaleinº12. 846,de1 ºdeagostode2013. 

Serãoaplicadasaocontratadoqueincorremasinfraçõesacimadescritasasseguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2º. da Lei nº 14.133. de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição depenalidade 
mais grave (art. 156. § 4°. da Lei nº 14.133. de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c"e 
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5°. da Lei nº 14.133. de 2021 ). 

d) Multa: 

e) Moratória de 0,5% (zero vírgula por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

f} Moratória de 0,5% (zero vírgula por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a)O atrasosuperior a 30(trinta)dias autorizaaAdministraçãoa promover aextinção docontrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 
137 da lei n. 14.133, de 2021. 

g) Compensatória,paraasinfraçõesdescritasnasalineas"e" a "h" dosubitem 11.1,de5%a 10%do valor 
do Contrato. 

h) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 4% 
a 5% do valor do Contrato. 

i) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% a 4%do valor do 
Contrato. 
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j) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 
Contrato. 

k) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 1 % a 2% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº14.133,de 2021) 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Antes daaplicaçãodamultaseráfacultadaadefesado interessado no prazode 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de2021). 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
aampladefesaaoContratado,observando-seoprocedimentoprevistonocaputeparágrafosdoart. 

158daLein°14.133,de2021,paraaspenalidadesdeimpedimentodelicitarecontratarede declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

Naaplicaçãodassançõesserãoconsiderados( art. 156,§ 1° ,daLeinº14.133,de2021 ): 

a) anaturezaeagravidadedainfraçãocometida; 

b) aspeculiaridadesdocasoconcreto; 

c) ascircunstânciasagravantesouatenuantes; 
d) osdanosq uedelaprovieremparaoContratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídicaserãoestendidosaosseusadministradoresesócioscompoderesdeadministração,àpessoa 
jurídicasucessoraouà empresadomesmoramocom relaçãodecoligaçãooucontrole,defato oude direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas (Ceis) e no CadastroNacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161,da Lei nº 14.133, de 
2021 ). 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar oucontratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outroscontratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA-DAEXTINÇÃOCONTRATUAL 
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 

Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

Ocontrato poderáser extinto antesdecumpridasasobrigaçõesneleestipuladas,ouantesdoprazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nestahipótese,aplicam-setambémosartigos 138e 139damesmaLei. 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou daestrutura da empresa não ensejaráa 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

Otermodeextinção,semprequepossivel,será precedido: 

Balançodoseventoscontratuaisjácumpridosouparcialmentecumpridos; 

Relaçãodospagamentosjáefetuadoseaindadevidos; 

lndenizaçõese multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131,caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 

CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA-DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

ÓRGÃO/UNIDADE: 0301000-FUNDOMUNICIPALDEEDUCAÇ'Po 

ATIVIDADE: 2020-MANUTENÇ'PoDASAÇÕESADMINSTRATIVAS-EDUCAÇ'Po 

FONTE: 15001001- Rec. delmp. eTransf.delmposto5-Educacao25% 

ELEMENTODE DESPESA: 3.3.9.0.39.0.0.-.0utrosServlçosTercelros-PessoaJurldlca 

A dotação relativa aos exerc1c1os financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULADÉCIMAQUARTA-DOSCASOSOMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº14.133,de2021,edemaisnormasfederaisaplicáveise,subsidiariamente,segundoasdisposiçõescontidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesado Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULADÉCIMAQUINTA-AL TERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº14.133, de 
2021. 
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O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ousupressõ~,., ue se /\ 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contr~ ~ ,:> ,., . 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipóteseem que a formalização do aditivodeveráocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULADÉCIMASEXTA-PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçõesPúblicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, 
de2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULADÉCIMASÉTIMA-FORO 

17.1Fica eleito o Foro da Comarca deRemanso para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei 
nº14.133/21. 

CampoAlegredeLourdes-BA,27 defevereirode2024. 

MUNICÍPIO 

MFGESTÃOEDUCACIONALL TDA 
Fernando Brito De Almeida 

CNP J/MFnº52.298. 822/0001-02 
CONTRATADA 


